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	ROTEIRO PARA SOLICITAÇÃO DE REGISTRO DE GRAVAME DE COMPENSAÇÃO AMBIENTAL - DESTINAÇÃO DE ÁREA EQUIVALENTE À DESMATADA
	



REQUERIMENTO PARA ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO
..............................................................., de CPF/CNPJ nº .............................. requer análise
             (Nome / Razão Social)
das informações anexas para a atividade de:
(x) A. REGISTRO DE GRAVAME DE COMPENSAÇÃO AMBIENTAL - DESTINAÇÃO DE ÁREA EQUIVALENTE À DESMATADA na respectiva matrícula do imóvel (Cartório de Registro de Imóveis).
para o que junta os documentos relacionados no anexo I deste requerimento.
Nestes termos
Pede deferimento
Santa Cruz do Sul, ______ de _____________de _____ . 
__________________________________________





Assinatura do Responsável Legal/Procurador Legal
_____________________________________
                                                                         Nome Legível
____________________________________
                                                                        
CPF
À
Município de Santa Cruz do Sul
Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Saneamento e Sustentabilidade
Rua Cel. Oscar Rafael Jost, 333, Santo Inácio, Santa Cruz do Sul – RS – CEP 96.820-616
Caso seja assinado por terceiros, este requerimento deverá ser acompanhado de Procuração Simples para esta finalidade.
O preenchimento das informações solicitadas nesta página é obrigatório e deve constar no processo administrativo.
2.1.  IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDEDOR
	NOME/RAZÃO SOCIAL
	:
	

	CPF/CNPJ
	:
	
	TELEFONE
	:
	

	ENDEREÇO COMPLETO (Av./rua/nº/complemento/bairro/município)
	:
	

	CEP
	:
	
	E-MAIL
	:
	


	ENDEREÇO P/ CORRESPONDÊNCIA (Av./rua/nº/complemento/bairro/município)
	:
	

	CONTATO - NOME
	:
	

	CARGO/FUNÇÃO
	:
	
	TELEFONE
	:
	

	CEP
	:
	
	E-MAIL
	:
	


2.2.  IDENTIFICAÇÃO DA ATIVIDADE/EMPREENDIMENTO
	ATIVIDADE
	:
	(x) Registro de gravame de compensação ambiental - Destinação de área equivalente à desmatada

	ÁREA A COMPENSAR
	:
	

	LOCAL DA ÁREA DESTINADA A COMPENSAÇÃO
	:
	

	COORDENADAS GEOGRÁFICAS 
DATUM SIRGAS2000
(Ex: 29°43'02.08"S e 52°23'57.50"O)
	:
	

	CLASSIFICAÇÃO TERRITORIAL
(Zona Urbana/rural)
	:
	


2.3.  MOTIVO DO ENCAMINHAMENTO À SEMASS
SITUAÇÃO - mARCAR COM “X”:
	(  )
	AUTORIZAÇÃO para manejo de vegetação nativa– Encaminhamento junto ao formulário para corte de vegetação nativa via SINAFLOR.

	(  )
	OUTRO (descrever): 


2.4. OBSERVAÇÕES
a) As coordenadas geográficas de localização da propriedade/imóvel deverão ser obtidas no acesso principal do imóvel/propriedade ou sua sede quando rural.
b) Caso seja necessário o corte de vegetação nativa para abertura de picadas com vistas às visadas, deverá ser obtida autorização junto ao órgão ambiental competente.
c) Não serão aceitos plantas ou mapas, bem como respectivo memorial descritivo confeccionado com uso de GPS de navegação, trena ou bússola. (elementos caracterizadamente de levantamentos expeditos).
d) Salvo os casos previstos em lei a área indicada para ser averbada como destinação de área equivalente à desmatada não deverá computar Áreas de Preservação Permanente (APPs) eventualmente presentes em seu interior.
e) O órgão ambiental poderá solicitar estudos complementares e documentação adicional quando julgar necessário.
f) As solicitações de certidão ficam sujeitas a análise do Órgão Ambiental que poderá deferir ou indeferir o pedido.
g) Depois de cumpridos os requisitos necessários e demais análises técnicas, o órgão ambiental competente emitirá certidão para averbação da destinação de área equivalente à desmatada, a qual deverá ser registrada na matrícula do imóvel; se estiver em condomínio ou em servidão florestal, deverá ser averbada em todos as matrículas envolvidas.
h) O conteúdo da referida CERTIDÃO trará as condições e restrições necessárias, se for o caso, além de informar sobre procedimentos específicos a serem adotados a respeito da identificação da área averbada.
i) O cumprimento da medida compensatória através da destinação de área equivalente à desmatada somente será considerada cumprida depois de apresentada certidão do Registro de Imóveis com a inclusão do gravame de compensação ambiental que atenda as exigências da SEMASS, bem como demais exigências do órgão ambiental.
Anexo I – Documentação a ser apresentada com o requerimento preenchido
	1
	Requerimento preenchido conforme página inicial deste documento.

	2
	Cópia do RG e do Cartão CNPJ/CPF do empreendedor e do representante legal quando houver.

	3
	Cópia da Certidão da Matrícula do imóvel, atualizada em até 90 dias, no Registro de Imóveis. 

	4
	Dados da área desmatada que originou a solicitação: Nome do detentor (empreendedor), atividade, extensão da superfície manejada (m² e ha), localização, nº do protocolo e nº da licença ambiental/alvará de licenciamento de serviços florestais ou autorização.

	5
	Dados da Propriedade destinada à compensação: Denominação do Imóvel, área total do imóvel, localidade, município, nº da matrícula do Registro geral do Cartório de Registro de Imóveis.

	6
	Croqui com imagem aérea/satélite da propriedade/imóvel, incluindo demarcação da área a ser averbada.

	7
	Mapa/planta da propriedade/imóvel com localização da área a ser averbada, suas respectivas dimensões e legendas. Os dados de mapeamento também deverão ser entregues em formato SHAPEFILE e kmz/kml.

	8
	Memorial descritivo da área a ser averbada como destinação de área equivalente à desmatada.

	9
	Laudo de caracterização da vegetação, descrevendo a formação vegetal (campo, floresta, etc...), indicando as principais espécies ocorrentes na(s) área(s), tipo florestal e estágios sucessionais, conforme a Resolução CONAMA nº33/94.

	10
	Planta de cobertura vegetal e demais recursos naturais.

	11
	Relatório fotográfico representativo da área a ser averbada como destinação de área equivalente à desmatada, com ênfase sobre a vegetação.

	12
	Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) dos profissionais habilitados responsáveis pelos respectivos levantamentos/laudos/projetos/relatórios.

	13
	Termo de compromisso de execução da compensação ambiental.

	14
	Comprovação da quitação das taxas referentes aos custos de análise do processo.


Norma de referência:
DECRETO Nº 6.660, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2008 que regulamenta dispositivos da Lei no 11.428, de 22 de dezembro de 2006, que dispõe sobre a utilização e proteção da vegetação nativa do Bioma Mata Atlântica.
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